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Objetivo: descrever a atuação do Coletivo de Mulheres do Calafate para o enfrentamento da Violência Contra a 
Mulher. Método: estudo qualitativo, descritivo, realizado em Salvador, Bahia, Brasil, entre setembro e novembro 
de 2020. Compôs a pesquisa os relatos de nove mulheres que possuem ou possuíram vínculo institucional com 
o referido coletivo, sendo fundamentado na História Oral Temática, utilizando-se o meio digital para assinatura 
do TCLE e entrevista. Resultados: a atuação do Coletivo para o enfrentamento da violência contra a mulher inclui 
estratégias no âmbito da comunidade, emergindo assim as categorias: espaço para escuta às mulheres; espaço para 
compartilhar vivências de mulheres; espaço para articulação com os serviços de referência; e espaço para encami-
nhamento e/ou acompanhamento de mulheres nos serviços. Considerações Finais: o Coletivo promoveu ações de 
enfrentamento da violência contra a mulher, sinalizando a importância de organizações sociais feministas enquanto 
cenário de referência na comunidade.

Descritores: Violência Contra a Mulher. Organização Não Governamental. Apoio Social. Estratégias de Enfrentamento. 
Feminismo.

Objective: to describe the work of the Calafate Women’s Collective to confront violence against women. Method: a 
qualitative, descriptive study carried out in Salvador, Bahia, Brazil, between September and November 2020. The 
research included the reports of nine women who have or have had an institutional link with the aforementioned 
collective, based on Thematic Oral History, using the digital media for signing the informed consent form and 
interviews. Results: The Collective’s work to confront violence against women includes strategies within the community, 
thus emerging the categories: space for listening to women; space for sharing women’s experiences; space for liaison 
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with referral services; and space for referral and/or accompaniment of women to services. Final considerations: 
the Collective promoted actions to confront violence against women, signaling the importance of feminist social 
organizations as a reference point in the community.

Descriptors: Violence Against Women. Non-Governmental Organization. Social Support. Adaptation, Psychological. 
Feminism.

Objetivo: describir el trabajo del Colectivo de Mujeres de Calafate en el afrontamiento a la violencia contra las 
mujeres. Método: Estudio cualitativo y descriptivo realizado en Salvador, Bahía, Brasil, entre septiembre y noviembre 
de 2020. La investigación se basó en los relatos de nueve mujeres que tienen o han tenido vínculos institucionales 
con el mencionado colectivo, a partir de la Historia Oral Temática, utilizando medios digitales para firmar el ICF 
y la entrevista. Resultados: el trabajo del Colectivo para afrontar la violencia contra las mujeres incluye estrategias 
dentro de la comunidad, y surgieron las siguientes categorías: espacio para escuchar a las mujeres; espacio para 
compartir las experiencias de las mujeres; espacio de enlace con los servicios de derivación; y espacio para derivar 
y/o acompañar a las mujeres a los servicios. Consideraciones finales: el Colectivo promovió acciones para afrontar la 
violencia contra las mujeres, lo que señala la importancia de las organizaciones sociales feministas como escenario 
de referencia en la comunidad.

Descriptores: Violencia contra la Mujer. Organización no Gubernamental.  Apoyo Social. Estrategias de Afrontamiento. 
Feminismo.

Introdução

Violência contra a mulher (VCM), ancorada 

na desigualdade de gênero, consiste em um 

fenômeno de construção histórica de interesse 

mundial. Devido sua complexidade, seu en-

frentamento requer a articulação de saberes e 

setores, sendo essencial a atuação de Organiza-

ções Não Governamentais (ONG), associações e 

outros espaços nas comunidades com intuito de 

dialogar sobre a temática e promover ações de 

prevenção e intervenção.  

Importante ressaltar que alguns dos marcos 

normativos conceituaram a violência contra as 

mulheres, a exemplo do Comitê para a Elimi-

nação de Todas as Formas de Discriminação a 

Mulher, que definiu a VCM como toda forma de 

discriminação baseada no gênero, como objeto 

ou resultado a depreciação da mulher, sendo 

este conceito pautado na busca da igualdade 

e garantia de direitos em todos os contextos(1). 

Outro marco foi a Convenção interamericana 

para prevenir, punir e erradicar a violência 

contra a mulher, que classificou a VCM como 

“uma ofensa à dignidade humana e manifestação 

das relações de poder historicamente desiguais 

entre mulheres e homens”.(2) Essas convenções 

apontam construções sociais em que o gênero 

é considerado elemento central para geração de 

violências nas relações conjugais. 

Em que pese às lutas nacionais e internacio-

nais para o enfrentamento da violência contra a 

mulher, esse fenômeno permanece enquanto um 

grave problema social arraigado na desigualdade 

de gênero. Segundo a Organização das Nações 

Unidas, em 2017, 87 mil mulheres foram vítimas 

de feminicídio, cerca de 50 mil por conhecidos 

– companheiros, ex-maridos ou familiares(3).No 

Brasil, em 2018, registrou-se 4.519 feminicídios, 

o que totaliza uma morte a cada duas horas(4). 

Em virtude desses altos índices e da crescente 

banalização das vidas femininas, através da Lei 

13.104, foi formalizada a tipificação de crime he-

diondo para o homicídio de mulheres, quando 

motivado por um contexto de violência domés-

tica e familiar ou em decorrência do menosprezo 

ou discriminação à condição da mulher(5).

Nesse contexto, quando a vivência de vio-

lência não leva ao feminicídio, estudos mostram 

que a experiência traz repercussões graves para a 

saúde das mulheres. Segundo o Banco Mundial, a 

cada cinco anos em vivência de violência, a mu-

lher perde um ano de vida saudável(6). Isso é re-

sultado de uma diversidade de problemas físicos 

como lesões, tensões musculares, cefaleia, taqui-

cardia, hipertensão, problemas digestivos, perda 

de apetite, dentre outros que podem ser iden-

tificados em mulheres em situação de violência. 

Vale salientar que, para além das marcas físicas, a 

violência pode provocar a síndrome do estresse 
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pós-traumático, tristeza profunda, labilidade emo-

cional, depressão e impactar na subjetividade da 

mulher, o que leva a falta de perspectiva de vida 

e também pode culminar no comportamento sui-

cida e na morte autoprovocada.(7)

Essas consequências geram gastos diretos e 

indiretos para os cofres públicos em diferentes 

setores como sociais, da saúde e jurídico-policial, 

cenário que requer articulação da sociedade em 

prol da prevenção e enfrentamento do agravo, 

sendo as organizações sociais essenciais nesse 

processo por estimular a ação social comuni-

tária(8). Nesse ínterim, insere-se o Coletivo de 

Mulheres do Calafate (CMC), organização comu-

nitária criada em 1992 em resposta aos casos de 

violência na comunidade, que se constituiu em 

importante suporte social às mulheres, desen-

volvendo ações de prevenção e enfrentamento 

da violência contra as mulheres. Esse tipo de 

suporte social se configura em importante es-

tratégia de apoio às mulheres, que encontram 

nesses espaços o acolhimento, a escuta, o for-

talecimento e a sororidade como instrumentos 

para saída do ciclo de violência.(9) 

A partir da perspectiva acerca da relevância de 

organizações feministas para o empoderamento 

de mulheres, e considerando o protagonismo 

do CMC, se delineou como objeto de estudo a 

atuação desse espaço, com mais de 25 anos de 

criação, para o enfrentamento da VCM. Nesse 

sentido, o estudo tem o objetivo de descrever 

a atuação do Coletivo de Mulheres do Calafate 

para o enfrentamento da Violência Contra a Mu-

lher e como questão de pesquisa: apresenta-se 

a seguinte interrogação: como o CMC atua para 

o enfrentamento da violência contra a mulher?

Método 

Trata-se de uma pesquisa com abordagem 

qualitativa, de caráter descritivo, realizada no 

âmbito do Coletivo de Mulheres do Calafate, as-

sociação de mulheres com sede na cidade de 

Salvador, Bahia, Brasil, criada com o objetivo 

de combater a violência doméstica contra as 

mulheres. 

Foi utilizado como referencial metodológico 

a História Oral Temática, a qual oportuniza o 

protagonismo da experiência de mulheres que 

em seu contexto social atuaram em organização 

popular feminista, em prol do empoderamento 

feminino para uma vida livre de violência.(10) 

Assim sendo, participaram do presente estudo 

nove mulheres maiores de 18 anos que têm 

ou tiveram vínculo institucional em cargos de 

gestão ou na condição de associada do CMC. 

Adotou-se como critério de exclusão o fato delas 

não estarem bem emocional e psicologicamente 

para falar com a entrevistadora. O processo de 

aproximação com as colaboradoras aconteceu a 

partir da inserção das pesquisadoras em ativi-

dades de ensino, pesquisa e extensão realizadas 

ao longo dos anos de parcerias entre a universi-

dade e o CMC.

A coleta de dados aconteceu no período de 

setembro a novembro de 2020, sendo realizada 

por pesquisadoras integrantes do Grupo de pes-

quisa via aplicativos de comunicação virtual, 

foi utilizada a técnica da entrevista guiada pela 

questão norteadora: “como o CMC atua para o 

enfrentamento da violência contra a mulher?”. 

As entrevistas foram gravadas com o auxílio de 

aplicativos digitais armazenados em banco de 

dados virtual e, posteriormente, transcritas. As 

falas foram sistematizadas por meio das etapas 

propostas na Análise de Conteúdo de Bardin, 

técnica que agrupa o texto em categorias obe-

decendo as seguintes etapas: 1) pré-análise; 2) 

exploração do material, categorização ou codifi-

cação; 3) tratamento dos resultados, inferências 

e interpretação(11). A partir da História Oral Te-

mática foi possível descrever de forma singular 

e pessoal o processo de atuação do CMC no 

enfrentamento da violência.

Ressalta-se que em virtude da pandemia do 

novo coronavírus, a fim de respeitar as orienta-

ções de prevenção da infecção, utilizamos a via 

eletrônica para o convite e assinatura do Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido, no qual 

constam os objetivos do estudo, os riscos e be-

nefícios da participação na pesquisa e a confi-

dencialidade das informações. Esta pesquisa foi 

devidamente aprovada pelo Comitê de Ética e 
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Pesquisa em Seres Humanos sob o parecer de n. 

094588/2020. 

Resultados 

As nove colaboradoras possuem idades entre 

28 a 45 anos, elas se autodeclararam negras (7) e 

pardas (2), casadas (2) ou em união estável (7) e com 

escolaridade diversificada: Ensino Superior Com-

pleto (2), Ensino Superior Incompleto (2), Ensino 

Médio Completo (3), Ensino Médio incompleto (1), 

Ensino Fundamental Incompleto (1). Em relação à 

atuação profissional, a maioria não tem emprego 

fixo ou ocupam cargos de baixa remuneração, 

com trabalhos informais sem carteira assinada (4), 

desempregada (3), cuidadora de idosos (1) e em-

pregada doméstica (1).

O estudo descreve a atuação do Coletivo de 

Mulheres do Calafate para o enfrentamento da 

Violência Contra a Mulher, que é exemplificado 

a partir da figura 1.

Figura 1 – Contribuição do Coletivo de Mulheres do Calafate no enfrentamento da violência entre 

parceiros íntimos. Salvador, 2021

Fonte: elaboração própria

Com base na oralidade das mulheres entre-

vistadas emergiram as seguintes categorias: 

Espaço para escuta às mulheres

Coletivo de Mulheres do Calafate (CMC) é 

descrito enquanto ambiente acolhedor às mu-

lheres com história de violência doméstica. Par-

tindo da sua própria vivência, as integrantes do 

Coletivo, que também experienciaram abusos 

conjugais, exercitam a empatia e mostram-se 

dispostas a praticar uma escuta sensível e o su-

porte social como forma de apoio às outras mu-

lheres da comunidade.

No momento difícil, que eu queria companhia para de-
sabafar, eu me sentava com as meninas porque a minha 
família só sabe criticar. No Coletivo, sei que tenho uma 
companheira para me abraçar a qualquer hora. [...] a 
maioria das mulheres que faz parte da coordenação do 
coletivo sofreu violência, então a gente se entende e nin-
guém solta a mão de ninguém! (WINNIE MANDELA)

O Coletivo de Mulheres do Calafate para mim é uma ONG 
que acolhe as mulheres que sofrem a violência doméstica 
e conjugal. [...] lá me acolheram, me deram palavras de 
conforto e conselhos, me escutaram. (BELL HOOKS)

 Espaço para compartilhar vivências de mulheres

Os relatos das colaboradoras descrevem o 

CMC como espaço que oportuniza às mulheres a 

troca de experiências de vida, inclusive acerca da 

vivência de violência na conjugalidade. O incen-

tivo ao compartilhamento de relatos, seja através 

de rodas de conversa ou oficinas, emerge como 

resultado dos laços de confiança e solidariedade 

estabelecidos nos grupos e no Coletivo.

No Coletivo, a gente tinha roda de conversa para falar so-
bre a violência, para falar da nossa vida e compartilhar 
as situações que a gente vivia. A gente se abria, falava 
algo pessoal, uma escutava a outra. Se houvesse algum 
caso de violência, uma estava ali para dar apoio à outra. 
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[...] o Coletivo é como se fosse uma família porque me aco-
lheu no momento que eu mais precisei (MARIA DINIZ)

As rodas de conversa que aconteciam no Coletivo eram 
construídas por companheiras do Calafate, pela Escola 
de Enfermagem da UFBA e também por psicólogas. Para 
mim foi uma experiência muito boa, era um espaço em 
que eu me sentia acolhida, onde eu poderia desabafar. 
Conversávamos sobre coisas que aconteciam em nossas 
vidas, sobre a família, a gente se sentia à vontade para 
falar. (WINNIE MANDELA)

Espaço para articulação com os serviços de 

referência

O CMC atua ainda como articulador no âm-

bito da Rede de Atenção ao Enfrentamento da 

violência contra as mulheres de Salvador. Essa 

atividade se dava por meio de visitas técnicas 

a diversos serviços de referência e da partici-

pação ativa nas reuniões do Fórum de Combate 

à Violência. Essa vinculação se mostrou favo-

rável para que as integrantes do CMC, bem como 

algumas moradoras da comunidade, pudessem 

conhecer os serviços de referência no atendi-

mento às mulheres em situação de violência, o 

que favorece o preparo para a realização de en-

caminhamentos, quando necessário.

Foi através do coletivo que comecei a participar das re-
uniões da Rede de Atenção à Mulher em Situação de 
Violência e conheci os serviços que enfrentam a violência: 
o Loreta Valadares (Centro de Referência), a delegacia 
da mulher, a casa de acolhimento e a defensoria pública 
(JACINTA MARTA)

[...] conheci o Loreta, a delegacia da mulher. Teve um 
tempo que a gente fazia visita na delegacia para saber 
como era o atendimento. (MARIA DINIZ)

 Espaço para encaminhamento e/ou 

acompanhamento de mulheres nos serviços

A orientação quanto aos serviços de apoio 

também emergiu das falas como uma forma de 

atuação do CMC no fornecimento de suporte  

social às mulheres da comunidade. Chama 

atenção para o compromisso das integrantes no 

acompanhamento das mulheres na busca por 

suporte institucional.

No Coletivo, que fui orientada a dar queixa do pai do 
meu filho. Me encaminharam para a DEAM e o Loreta 
Valadares. O Coletivo faz tudo certinho: encaminha, dá 
o endereço e até vai com você! (BELL HOOKS)

O principal serviço era o acompanhamento das mulheres 
à DEAM, ao centro de referência e a defensoria. Também 
era muito comum o acompanhar, porque uma coisa era 
chegar lá sozinha e outra coisa é chegar lá acompanha-
da de uma representante do CMC. (LIGIA MARGARIDA)

Discussão

O estudo revela que para o enfrentamento 

da VCM, o CMC atua oportunizando espaço de 

escuta para as mulheres, as quais têm a necessi-

dade de buscar às integrantes para compartilhar 

vivências e sentimentos. O espaço de escuta, que 

ocorre de forma dinâmica e não institucional, 

conforme mencionado pelas participantes,  

refere-se a um momento de acolhimento às de-

mandas emocionais e caracteriza-se enquanto 

uma ocasião favorável para o estabelecimento 

do vínculo e construção de uma relação de con-

fiança. Por meio dessa vinculação, ao verbalizar 

as violências sofridas, as mulheres buscam su-

porte que as ampare e proteja. 

Vale destacar que a atuação do CMC vai se 

estruturando a partir do fazer cotidiano, apoiada 

na intuição do que deu certo. E é assim, conside-

rando o empirismo envolto na sua prática, que o 

CMC vai organizando o espaço e atendendo as 

demandas apresentadas pelas mulheres. Estudos 

apontam que verbalizar sobre a violência con-

siste como estratégia terapêutica, que viabiliza 

o autoconhecimento.(12) O espaço que promove 

a fala favorece a escuta de si e dos outros, o 

ambiente sem ruídos pode promover o acesso 

das mulheres as suas intimidades, pensamentos, 

desejos, medos, possibilita a escuta do “coração”.

Nessa perspectiva, a Política Nacional de En-

frentamento à Violência contra as Mulheres es-

timula a promoção de espaços de escuta ativa e 

acolhimento para os atendimentos às mulheres 

em situação de violência, a exemplo daqueles 

realizados no âmbito da Atenção Primária à 

Saúde do Sistema Único de Saúde.(13) Importante 

pontuar que espaços que promovem a fala fa-

vorecem a escuta de si e dos outros, sobretudo 

quando em um ambiente sem ruídos, com po-

tencial de possibilitar o acesso das mulheres às 

suas intimidades, pensamentos, desejos, medos 

e à escuta do “coração”.



Rev baiana enferm (2023); 37:e47635
https://periodicos.ufba.br/index.php/enfermagem

6
Enfrentamento da violência contra a mulher: a atuação de coletivo de mulheres

Assim, no contexto em que o CMC se apre-

senta, o suporte oferecido por meio dessa escuta 

acolhedora e sem julgamentos é designado en-

quanto rede social de natureza primária. Essa 

estrutura se constitui a partir das relações inter-

pessoais existentes entre os que compartilham 

de uma mesma realidade e se amparam na co-

letividade para a elaboração de estratégias de 

enfrentamento à violência em seu cotidiano.(14)

Com isso, tais relações vêm acompanhadas 

de um sentimento de pertença e identificação 

com o problema compartilhado, muitas vezes 

não sanado pela rede social institucional, pre-

vista no documento da Rede de Atendimento 

às Mulheres em Situação de Violência. Essa rea-

lidade reverbera na percepção dos espaços da 

comunidade, sendo um vínculo forte dentro da 

rede social de apoio as  mulheres inseridas em 

um contexto violento.(15) Saber exatamente do 

que a outra fala, por já ter vivido algo igual ou 

parecido, confere às mulheres participantes cre-

dibilidade ao se posicionarem, pois elas sabem 

exatamente do que falam, elas têm conheci-

mento de causa. Dessa forma, o discurso além 

de prático é também teórico, pois naquele es-

paço elas vão construindo teorias, alimentando 

a consciência política feminista. 

Ao buscarem suporte no CMC, as mulheres 

podem também contar com encontros grupais 

realizados sob a forma de rodas de conversa ou 

oficinas. Esses momentos, que também fazem 

parte da atuação do coletivo para o enfrenta-

mento da VCM, revelam a reciprocidade imbri-

cada no acolhimento às mulheres que vivenciam 

o agravo, pois compartilham de experiências 

semelhantes, o que leva ao reconhecimento da 

sua própria vivência na fala da outra e estimula 

a participação das envolvidas, estabelecendo 

trocas de ideias.

A metafísica do olhar pode ser considerada 

nas rodas de conversa do CMC. O mimetismo, 

a imitação do olhar do outro, é importante para 

construção do eu, o olhar do visível e do invi-

sível são aspectos a serem considerados nos mo-

mentos de troca do CMC. As mulheres podem 

não vê determinadas situações que vivenciam, 

mas ao serem apresentadas e faladas por outras 

elas podem reconhecer ali as suas histórias, 

como um espelho.(16)   

Aprender com a vivência de outra, avaliar 

a aplicabilidade pessoal das respostas dadas 

por outras pessoas, reconhecer a variedade 

de recursos que podem ser lançados para 

sanar uma situação de conflito enfrentada, são  

algumas das potencialidades encontradas nas 

oficinas e rodas de conversas. 

Desse modo, as mulheres se instrumenta-

lizam e fortalecem em espaços de troca. Nesse 

contexto, outros estudos também mostram que 

as oficinas e/ou terapias grupais são uma im-

portante fonte de enfrentamento não somente 

às violências, mas também a questões que en-

volvem a saúde física e mental.(17)

Nesse ínterim, releva-se ainda o exercício 

da sororidade, termo que consiste em uma ex-

periência subjetiva e na relação de união entre 

mulheres com a finalidade de reduzir os danos 

causados pelo discurso da “rivalidade feminina”, 

este que produz práticas cotidianas de concor-

rência, antagonismos e conflitos. Tal oferta de 

alternativa à rivalidade pode modificar a forma 

como as mulheres são ensinadas a competir 

entre si, sendo um conceito com potencial agre-

gador(18). Para ter o alcance necessário e se tornar 

prática cotidiana, é necessário perceber as limi-

tações da sororidade com o reconhecimento das 

diferenças entre as mulheres(18). 

Essa união entre as mulheres está relacio-

nada às dimensões ética, política e prática do 

feminismo, seguindo um movimento de cons-

cientização sobre o que é uma cultura patriarcal 

expressa nas violências contra as mulheres e nas 

relações de solidariedade entre elas.  O CMC, 

por meio dos espaços de rodas de conversas 

ou oficinas, tenta evidenciar o sentido de soro-

ridade através da busca pela desconstrução do 

discurso patriarcal e da violência contra as mu-

lheres, sendo considerada uma luta coletiva.

Inicialmente, esses encontros eram realizados 

no afã do cotidiano violento no qual as inte-

grantes do CMC estavam inseridas, pois o en-

foque das reuniões pautava-se na externalização 

do sofrimento. No caminhar desses grupos, surge 

a necessidade de busca por uma compreensão 
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da realidade vivida e elaboração de estratégias 

para o enfrentamento do problema, o que exigiu 

uma postura autodidata na busca por soluções. 

Tal comportamento se assemelha a outros grupos 

feministas dos anos 1980, que se reuniam à época 

para explorar possibilidades de mudanças na so-

ciedade estruturada por princípios majoritaria-

mente patriarcais e danosos às mulheres.(19) Inte-

ressante contextualizar que o amadorismo inicial 

dessas mulheres pretas e pobres foi suplantado 

diante da vontade de mobilização pessoal e cole-

tiva para mudar o cenário da vida. À medida que 

as demandas vão sendo reconhecidas, durante 

os encontros, elas vão remodelando o CMC e 

buscando paulatinamente novas articulações que 

subsidiem as pautas. 

Essa conjuntura de discussões atrelada às de-

mandas que surgiam nos encontros fez com que 

o CMC buscasse parcerias para ampliar o leque 

de mecanismos de atuação do grupo para o en-

frentamento da VC. Assim, parcerias com uni-

versidades e serviços dão início a uma nova fase 

de construção coletiva, a partir de um suporte 

técnico para o fortalecimento do grupo em prol 

do empoderamento feminino. Nesse ínterim, 

cabe ressaltar, ainda, a importância para a uni-

versidade estar inserida nessa comunidade, uma 

vez que essa articulação viabiliza uma formação 

profissional diferenciada, sensível às questões 

da VC e seu enfrentamento, ao tempo em que 

favorece um melhor entendimento das mulheres 

integrantes do coletivo acerca dos serviços dis-

poníveis na rede.(20)

Uma vez compreendido esse cenário, o CMC 

atua mapeando os serviços que compõem a Rede, 

levantando uma série de informações que viabi-

lizam os encaminhamentos conforme demandas 

identificadas em seu acolhimento. Esse mapea-

mento foi realizado in loco pelas integrantes, 

que buscavam conhecer o funcionamento das 

diferentes instituições a partir de conversas com 

os profissionais e entender se, na prática, os seus 

direitos estavam sendo assegurados conforme 

previstos na política de enfrentamento.(13) 

O apoio do CMC nesse mapeamento mini-

miza, em muito, a peregrinação das mulheres 

pelos serviços. Estarem em duplas ou em maior 

número otimiza o tempo e por conseguinte o so-

frimento na busca pela resolutividade e atendi-

mento das demandas apresentadas, pois uma vai 

mostrando o caminho, direcionando a outra a 

partir de experiências similares que vivenciaram, 

das trajetórias, às vezes, parecidas. 

As integrantes do CMC passam a acompanhar 

umas às outras nas idas aos serviços, sendo esta 

uma atitude de solidariedade e segurança, como 

também parte do processo de monitorar a ga-

rantia dos seus direitos. Esse acompanhamento 

permite que evidenciem para a Rede que não 

estão só: elas são integrantes de um CMC e estão 

ali amparadas. Isso faz com que transitem com 

autoconfiança, pois sabem que têm a parceira 

de luta ao lado.

Esse exercício do controle social, que con-

fere sensação de segurança frente ao medo do 

atendimento inadequado nos serviços, também 

ganha força a partir da inserção do CMC em 

reuniões do Grupo de Trabalho (GT) da Rede 

de Atenção à Mulher em Situação de Violência. 

O GT, formado por serviços que compõem a 

Rede, organizações da sociedade civil e orga-

nismos governamentais, têm mais de doze anos 

de atuação e é fundamental para a ampliação ao 

acesso e a qualidade do atendimento prestado 

às mulheres em situação de violência na cidade 

de Salvador.(21) Assim, o GT da Rede configura-se 

também como instrumento facilitador para os 

encaminhamentos das mulheres ao atendimento 

especializado, o que contribuiu para a realização 

de denúncias.(22)

O estudo, a partir da oralidade das colabora-

doras, possibilita um avanço no sentido de dar 

visibilidade às organizações sociais feministas, 

desvelando a forma como estas se articulam e 

se engajam para o enfrentamento da violência 

contra a mulher. Toda a mobilização do CMC em 

prol da melhoria da qualidade de vida das mu-

lheres imersas em contextos de violência revela 

a sua importância para o enfrentamento deste 

agravo tão danoso. Estudo demonstra o quão é 

essencial a ação de organizações sociais no sen-

tido de apoiar as mulheres em situação de vio-

lência, seja para o rompimento com as relações 

desrespeitosas, assim como no processo de 
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reestruturação social, necessária para a sua sub-

sistência(23). Nesse processo, desponta-se para a 

importância da criação desses espaços na comu-

nidade que atuem como agentes de empodera-

mento feminino para o rompimento de relações 

conjugais pautadas no desrespeito e na violência.

Considerações Finais

O Coletivo de Mulheres do Calafate atua no 

enfrentamento à violência contra a mulher pro-

movendo espaços de escuta entre seus pares de 

forma a acolher as suas demandas. Esses mo-

mentos também acontecem de forma coletiva, 

em que há um compartilhamento de experiên-

cias de forma empática, favorecendo a rede de 

apoio, levantamento de estratégias para solução 

dos problemas atrelados ao agravo.

Outrossim, o CMC atua a partir articulação 

com os serviços da rede de enfrentamento à 

violência tanto na perspectiva de compreender 

seu funcionamento para melhor direcionar às  

mulheres, quanto desenvolvendo o controle social. 

Com isso, o coletivo consegue encorajar, encami-

nhar e acompanhar as mulheres, quando estas 

decidem procurar por um serviço especializado. 

As ações desenvolvidas pelo Coletivo de Mu-

lheres do Calafate apresentam-se como de suma 

importância, pois estas auxiliam na tomada de  

decisão das mulheres a partir do fortalecimento in-

dividual. Considerando as experiências relatadas 

pelas mulheres, o estudo oferece subsídios para o 

direcionamento por parte de outras organizações 

sociais que atuam ou pretendem atuar para o en-

frentamento da problemática da VCM. 

O estudo apresenta como limitações o fato 

da coleta ter sido desenvolvida em apenas um 

coletivo, não sendo possível fazer relação com 

outras realidades. Além disso, por ter  sido rea-

lizada em contexto pandêmico, em que as me-

didas de prevenção indicavam distanciamento 

social, inviabilizou-se o contato presencial entre 

as pesquisadoras e participantes, dificultando a  

identificação das expressões faciais e gestos que 

direcionassem a outros entendimentos acerca 

dos questionamentos. 
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